
 

 

AVISO DISPENSA DE VALOR Nº 07/2023 - PROCESSO Nº 74/2023 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA –PR, torna público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, 
inciso  II da Lei 14.133/2021, e as exigências   estabelecidas neste aviso, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS 
E DOCUMENTAÇÃO: 
 

DIA 30/03/2023, ÀS 23h59min 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: 
 HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DA PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO: 
 

dispensalicitacao@novaesperanca.pr.gov.br 

LINK DO EDITAL: 
 

https://novaesperanca.pr.gov.br/?meio=1538&numero=
&ano=&modalidade=7&search= 

 
1. DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto desta Chamada Publica a Contratação de pessoa jurídica para o 
fornecimento de Cursos de Capacitação e Atualização de Condutores de Veículos 
(Transporte coletivo de passageiros, Transporte escolar e veículos de emergência, 
Transporte de Cargas Perigosas e Transporte de Carga Indivisíveis, assim como 
atualização dos respectivos cursos), conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento.   
1. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Nova 
Esperança, para exercício de 2023, na classificação abaixo: 
03.006.04.122.0012.2.013.3.3.90.39.00.00- FONTE 0.1.000 
2. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)  
3.1. Nos termos do art. 48 da Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar 147/2014, de 07 de agosto de 2014, a participação nesta licitação é 
EXCLUSIVA às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno. 
3.2. O fornecedor deverá apresentar juntamente com a proposta de preço declaração de 
enquadramento como ME, EPP ou MEI nos termos da Lei 123/06.  
4. VALOR ESTIMADO 
4.1. O valor global estimado para contratação será de R$ 21.180,00 (vinte e um mil, 
cento e oitenta reais). 
CNAE: 8599-6/04  no valor de  R$ 21.180,00 
5. PERÍODO PARA ENVIO/PROTOCOLO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

EDOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
5.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Nova Esperança em seu endereço eletrônico https://jornalnoroeste.com/ e 
https://novaesperanca.pr.gov.br/, sendo que a proposta de e os respectivos documentos 
deverão concomitantemente serem encaminhados ao e-mail: 
dispensalicitacao@novaesperanca.pr.gov.br, preferencialmente fazendo referência a 
DISPENSA. 
5.2. O protocolo também poderá ocorrer fisicamente no paço municipal no setor de 
protocolo, localizado na Avenida Rocha Pombo, 1453, centro, Nova Esperança-Pr, Cep. 



 

 

87.600-000.  
5.3.  Limite para Apresentação da Proposta de Preços e documentos de habilitação: 
30/03/2023 às 23h59min. 
6. PROPOSTA DE PREÇOS  
6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no  
Anexo II deste Edital. 
6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências         
deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 
7. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
7.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos 
de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado 
acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados 
em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se 
tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 

7.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

7.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
7.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
7.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
7.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1. Para o julgamento será adotado o critério de menor preço global, atendidas as 
especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA deste Instrumento. 
8.2.  Encerrada a fase de recebimento de propostas e documentos de habilitação, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
do objeto e compatibilidade do valor apresentado. 
8.3.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
8.5.  Após a análise das propostas e documentos apresentados lavrar-se-á Ata  indicando 
o fornecedor vencedor do processo, para posterior ratificação da autoridade competente 
9. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO 
9.1. A prestação dos serviços, objeto desta contratação deverão ser fornecido em local 
indicado pela contratante em caso de realização em sua sede, ou em sede própria do 
contratada quando dentro de requistos do item 6 deste edital. A prestação dos serviços 
deverão iniciar no prazo de até dez (10) dias uteis, após o recebimento da Nota de 
Empenho/ordem de execução do serviço. 
9.2. Após o encerramento da prestação de serviço, deverá ser emitido certificado 
devidamente assinado pelo instrutor responsável por ministrar os cursos. 
9.3. Os Certificados de conclusão dos respectivos cursos deverão conter o nome do 

curso, conteúdo programático aplicado, carga horária e da empresa. 
9.4. Os certificados deverão sem impressos e entregues no Departamento de Gestão de 

Pessoas (RH) da contratante, aos cuidados do Sr. Gilmar Bittiol, Téc. em Seg. do 
Trabalho.  

9.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente1 no prazo de até trinta dias (30) dias, 
pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior 

                                       
1Art. 140. O objeto do contrato será recebido: 



 

 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, proposta e exigências contratuais.  
9.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e/ou Contrato, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
9.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até noventa (90) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais.  
9.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
9.9. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, será 

efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, após a 
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
11.1. Poderá o Município revogar o presente Aviso de Dispensa  de Licitação em razão do 
valor, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, 
decorrente de  fato superveniente, devidamente justificado. 
11.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou     em 
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
11.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

Nova Esperança, 16 de Março de 2023 
 

Moacir Olivatti 
Prefeito Municipal 

 

                                                                                                                        

II - em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
 


